
 

 

XXII Reunião Ordinária do Conselho Gestor Consultivo do Mosaico do Apuí 1 

No dia 13 de maio de 2025, às 8h30, no Auditório do Centro Multifuncional, localizado no endereço 2 

Rua Cuiabá, S/N, São Sebastião, município de Apuí/Amazonas, deu-se início à vigésima segunda 3 

Reunião Ordinária do Conselho Gestor Consultivo do Mosaico do Apuí, tendo como pauta: 1. 4 

Demandas do Mosaico do Apuí; 2. Apresentação das instituições parceiras; 3. Apresentação das 5 

Atividades realizadas no ano de 2025 dentro do território do Mosaico do Apuí; 4. Apresentação 6 

dos 20 anos do Mosaico de Apuí; 5. Arpa comunidade. A Gestora do Mosaico do Apuí, Sra. Aldeiza 7 

Lago, iniciou apresentando os 20 anos das Unidades que compõem o Mosaico e realizou uma 8 

gincana de perguntas sobre as UCs, com a premiação de uma camiseta. Em seguida, iniciou-se a 9 

primeira pauta: a gestora falou sobre a soltura de quelônios que será realizada na região do Rio 10 

Aripuanã-Guariba, e convidou os conselheiros a participarem da soltura que será realizada nos dias 11 

20, 21 e 22 de maio de 2025.  O Sr. Chico informou que no que diz respeito a soltura, tem a contagem 12 

de 2500 quelônios para a soltura no Rio Aripuanã. O Sr. Manoel da Comunidade Barra de São 13 

Manoel falou sobre a retomada do monitoramento de quelônios na comunidade, bem como 14 

destacou a importância da participação e do comprometimento dos comunitários. A Sra. Aldeíza 15 

Lago falou que uns dos grandes desafios é o Protocolo Mínimo.  O Mosaico possui três trilhas, e a 16 

grande dificuldade é a logística. Dando prosseguimento na pauta, a gestora informou que está 17 

prevista uma nova turma do Programa de Agente Ambiental voluntário para outubro de 2025. 18 

Também foi mencionado a realização do Recicla Galera, desenvolvida em Parintins, que ocorrerá 19 

no final de junho, além da semana do meio ambiente que acontecerá no início do mês de junho. 20 

Quanto ás atividades de pressões e ameaças, inda não há uma data definida. O Sr.  Idamar 21 

(ADEMAP) informou que tem dois pescadores vindo regularmente, contudo já conseguiu verificar 22 

com sua equipe apesar de não ser fiscais. O Sr. André (Fazenda Boa Fé) informou que o crime 23 

ambiental não é territorial, e que a polícia pode fazer uma intervenção noturna, por isso é 24 

importante combater os ilícitos no período que ocorrem.  A Gestora informou que pode ter mais 25 

atividades voltadas a essa pauta, e ressaltou que todas as atividades demandam planejamento, 26 

custos, e a logística, que dificulta o deslocamento até a área, onde muitas vezes os infratores já 27 

ficam sabendo sobre a chegada da equipe.  O Sr. Laudemiro (Colônia de Pescadores) sugeriu visitas 28 

domiciliares em parceria com o capitão com o objetivo de sensibilizar e compartilhar informações. 29 

A Gestora informou também a necessidade de renovar a sinalização, isto é, instalação de placas, 30 

iniciando pelo Tapajós, e destacou o desejo de contar com o apoio do Exército para alcançar as 31 



 

 

áreas de difíceis acessos.  Foi questionado se havia alguma atividade que poderia ser desenvolvida 32 

no âmbito do Mosaico. O Sr. Idamar lembrou da discussão da reunião passada sobre o guarda 33 

florestal, por isso sugeriu uma guarita ou um agente para evitar entradas ilegais. A gestora informou 34 

que não há recurso destinado para isso, mas apresentou por meio do mapa do Mosaico de Apuí, as 35 

possibilidades de base para evitar pressões.  O Sr. Domingos informou que, com o avanço do REDD, 36 

tais medidas podem se tornar uma realidade. O Sr. André complementou que com a licitação da 37 

empresa Future Carbon é provável que tenha recursos para fazer as bases por meio dos recursos 38 

oriundo do REDD+, e sugeriu que a Secretaria colocasse como pauta o financiamento do Guarda 39 

Parque, por meio do projeto de REDD+.  A gestora falou que isso pode ser proposta para o Plano de 40 

Ação do projeto, que será elaborado em conjunto. O Sr. Domigos informou que essas ações fazem 41 

parte do Salvaguardas.  A Sr. Aldeiza informou ter recebido um convite da ASAGA solicitando que a 42 

próxima reunião seja online, contudo, demonstrou preocupação, pois acredita que esse formato 43 

facilita a realização, mas pode enfraquecer os debates. Por isso, informou que por enquanto a 44 

Reunião do Mosaico continuará sendo presencial, uma vez que há recursos para realiza-la dessa 45 

forma. Por fim, a gestora apresentou o vídeo da 1º comercialização de quelônios legalizados na 46 

Reserva e Desenvolvimento Sustentável de Uacari, com o objetivo de incentivar o monitoramento, 47 

a geração de renda e destacar a importância da atividade. O Sr. Edivan (IDESAM) informou que 48 

atuou no território de Carauari, e ressaltou que há um potencial muito grande para fazer essa 49 

atividade. Compartilhou que o Mosaico está progredindo, mas precisa buscar parcerias. A Sra. Noir 50 

(SEMA) explicou o processo para comercialização do quelônio que ocorreu na Unidade de 51 

Conservação do município de Carauari.  Logo em seguida, iniciou se a segunda pauta com a 52 

apresentação das instituições:  O Sr. Rosivaldo Goes, representante da ASAGA apresentou o 53 

trabalho da Associação localizada no PAE Aripuanã-Guariba, destacando o seu objetivo, valores e 54 

visão, diretoria e cronograma de gestão de produtividade e organização. Apontou o estudo 55 

realizado da copaíba, incluindo a receita bruta, com o maior lucro no ano de 2023, bem como a 56 

aquisição de matéria prima. Também apresentou os clientes, parceiros e projetos desenvolvidos, 57 

como o Cidades Florestais (IDESAM), e por fim destacou os avanços alcançados no ano 2025.  O Sr. 58 

Manuel, representante da associação da Comunidade da Barra de São Manuel, informou que 59 

assumiu recentemente a presidência e ressaltou a importância do conselho consultivo. O Presidente 60 

da Comunidade, Sr. Lucivaldo, destacou em sua apresentação o apoio da SEMA, como o Agente 61 

Ambiental Voluntário, e informou sobre o convite recebido pelo ICMBio para capacitação de 62 



 

 

brigadista que será oferecida à 34 pessoas. O Sr. Manuel defendeu o fortalecimento das 63 

organizações comunitárias com vista a colher informações para sanar os problemas e levar a 64 

associação a diante. Relatou a redução de quelônios na comunidade, propondo parcerias para 65 

melhorar o monitoramento. Informou que trouxe como proposta para a gestora a implementação 66 

e ações de educação ambiental e sensibilização. Compartilhou ainda que tem duas pousadas geridas 67 

por empresas particulares, que também atuam como parceiros. O Sr. Domingos apresentou um 68 

projeto de conservação no PAE de São Benedito, por intermédio da empresa Systemica. Iniciou 69 

explicando que a empresa atua na consultoria que produz conhecimento e estratégia integrada para 70 

os desafios socioambientais, visando a geração de valor compartilhado de longo prazo e abordou 71 

sobre o funcionamento de crédito de carbono, de forma breve. No que diz respeito ao projeto, 72 

informou que tem o objetivo de conter o desmatamento e a degradação florestal do território e 73 

promover melhorias na qualidade de vida das comunidades do PAE. Apresentou registros do 74 

processo de Consulta Livre, Prévia e Informada - CLPI, até a parte de discussões e assinatura do 75 

contrato. Ele detalhou a divisão de recursos: sendo 65% voltados para a comunidade, 25% para a 76 

empresa, e 5% para a salvaguarda no primeiro ciclo. Logo depois já aumenta para 70% à 77 

comunidade, 25 % para a empresa e 5% para a salvaguarda. Destacou como diferencial a 78 

participação das autoridades nas reuniões e interlocução com os órgãos. Atualmente, demonstrou 79 

preocupação com a questão jurídica, uma vez que o INCRA não possui estrutura. Informou que a 80 

empresa se propôs a fazer um ACT com o INCRA, que já está em trâmite. Dessa forma, a última 81 

notícia recebida é de uma audiência marcada em Brasilita sobre o referido ACT, que será entre a 82 

comunidade, systemica e o INCRA, o qual cada um terá a sua obrigação.  Por fim, ele apresentou o 83 

site eletrônico da empresa, que pode ser encontrado outros projetos desenvolvidos. Dando 84 

continuidade a ordem de pauta, a Sra. Keila, iniciou a terceira pauta sobre atividades realizadas em 85 

2025 dentro do território do Mosaico do Apuí, ela destacou o atendimento no centro multifuncional 86 

de Apuí; Reunião com o atual Secretário de Meio Ambiente do Município; Reuniões com parceiros; 87 

Participação em reuniões de conselho; V workshop de avaliação da operação Tamoiotata; III 88 

Workshop nacional do mosaico de áreas protegidas; 2º oficina de construção do PGTA da TI Apiaká 89 

e isolados, bem como a reunião do conselho de Parna Juruena; reunião com o Cacique carijó, 90 

representante da comunidade indígena do distrito do Sucunduri; Reunião com as lideranças da 91 

Comunidade da Barra de São Miguel; Workshop para concessão florestal da floresta de Maués; e 92 

por fim, a ação tão esperada por todos, a capacitação de AAV da Comunidade Barra de São Manoel, 93 



 

 

com 31 capacitados. Além disso, apoiaram o curso de brigadista, bem como a equipe do IPAAM no 94 

projeto de educação ambiental. A Sra. Keila apresentou registros das entregas de cestas básicas na 95 

comunidade Barra de São Manoel e Pedro Colares, em parceria com a Defesa Civil e participação da 96 

construção do Plano de Bioeconomia do Amazonas no Município de Apuí. ENCAMINHAMENTO 1: 97 

criação da mascote do Mosaico.  Dando prosseguimento a reunião, foi abordado a quarta pauta 98 

do dia, referente a 20 anos de Mosaico do Apuí. A Sra. Aldeíza introduziu a apresentação 99 

destacando a participação do Sr. Domingos ao longo dos anos 20 anos e que, atualmente, é um 100 

consultor do Mosaico do Apuí. O Sr. Domingos iniciou a apresentação agradecendo a gestora, 101 

informou que esteve presente desde as primeiras discussões da criação do Mosaico, ainda na 102 

década de 90. Em seguida, levantou o questionamento: “o que é controle social”. Com base nisso, 103 

explicou sobre a previsão constitucional do controle social, que é a capacidade da sociedade de 104 

monitorar e avaliar a atuação do governo, assegurando a responsabilidade nas ações públicas, 105 

promovendo a responsabilidade social e fortalecimento da democracia.  Apresentou os dispositivos 106 

constitucionais relacionados ao controle social, como o artigo 1º. Ressaltou que a participação 107 

popular e transparência nas políticas públicas é fundamental para a democracia, permitindo que a 108 

população influencie as decisões governamentais, sendo um pilar do controle social. Explicou a 109 

diferença entre Conselho Setoriais e Conselhos de Políticas públicas, e as relações entre ambos.  Em 110 

seguida, abordou as modalidades de Conselho, destacando a função do conselho consultivo e 111 

conselho deliberativo, e suas diferenças, isto é, o deliberativo tem a finalidade de tomar decisões, 112 

enquanto os consultivos apenas são consultados. Já no item Conselhos Gestores de Unidades de 113 

Conservação, o Sr. Domingos explicou a função e a importância dos Conselhos Gestores, citando o 114 

acompanhamento de Gestão e Participação da Sociedade Civil, falou sobre a composição e 115 

estrutura do conselho, citou os desafios e obstáculos enfrentados, e concluiu citando a definição de 116 

Controle Social, atuação do conselho e participação cidadã. Após essa introdução, o Sr. Domingos 117 

do Bonfim contextualizou historicamente, abordando: História e Impacto das conferências; a 118 

Política Nacional de Meio Ambiente do Brasil – Lei 6.938/81, bem como sua origem e evolução; Os 119 

instrumentos de Gestão Ambiental, se atendo ao inciso VI do artigo 9º, e logo depois explicando o 120 

artigo 23 e 225 da Constituição de 1988; Resumo dos direitos e deveres ambientais 121 

constitucionalizados; Sistema Nacional de Unidades de Conservação do Brasil – SNUC – Lei 122 

9.985/2000, que regulamenta o artigo 225, explicou ainda as categorias de Unidades de 123 

Conservação que compõem o SNUC e o SEUC; Explicou a origem e fundamentação dos Conselhos, 124 



 

 

sua funcionalidade, estrutura, a importância da participação comunitária e a influencia na gestão 125 

das Unidades de Conservação. O Sr. Domingos apresentou a definição de Mosaico de Unidades de 126 

Conservação e a sua a importância. Em especial, tratou sobre o Mosaico de Apuí, que possui 2.467. 127 

243,59ha, criado por meio da portaria 55 de 23 e março de 2010. Expôs os objetivos e metas da 128 

criação do Mosaico e as Unidades de Conservação Integrantes do Mosaico do Apuí, citando os 129 

decretos de criação, e destacando que a maior parte possui categoria de uso sustentável. Explicou 130 

cada Unidade de Conservação que compõe o Mosaico, bem como informou sobre o Conselho 131 

Gestor, sua composição, estrutura, suas funções e responsabilidades. Destacou os desafios e 132 

oportunidades do Conselho, trazendo a integração com as comunidades indígenas, financiamento 133 

e apoio institucional, entre outros. Por fim, o Sr. Domingos apresentou o resultado e impactos do 134 

Mosaico de Apuí, como:  os benefícios ecológicos e ambientais, e o desenvolvimento 135 

socioeconômico local. O Sr. André informou que a comunidade e o conselho estão unidos e 136 

estabelecidos. Finalizando a apresentação, o Domingos concluiu que o Mosaico é um exemplo 137 

notável de conservação que integra diversas partes interessadas, promovendo a proteção dos 138 

recursos naturais.  Foi apresentado um vídeo referente ao Plano de Gestão do mosaico de Apuí.  Na 139 

quinta pauta, a Secretaria Adjunta de Gestão Ambiental, Sra. Fabricia Arruda, falou sobre a o ARPA 140 

Comunidade, que é um programa que ainda não foi lançado oficial, e a informação obtida é que 141 

atualmente está em construção, pela MMA em conjunto com o FUNBIO, nascendo como uma 142 

segunda fase do ARPA que já contempla 24 Unidades de Conservação, que recebem recursos 143 

financeiros do programa. O Arpa Comunidade aborda 5 componentes: fortalecimento das 144 

organizações comunitárias; promoção de negócios comunitários; expansão de acesso a energia, 145 

criação e implementação de novas unidade de conservação; e monitoramento. A Secretária 146 

informou que a primeira fase do Arpa se limita a criação e fortalecimento de Unidade de 147 

Conservação, como o conselho gestor e elaboração do Plano de Gestão. Já a segunda fase está 148 

nascendo com esses componentes, contudo, o entendimento da SEMA é que o mesmo nasceu de 149 

forma errada, pois foi feito primeiramente uma interlocução com as comunidades e somente agora 150 

começaram os diálogos com o Estado, e por ser um território público de gestão de Estado do 151 

Amazonas, não tem como ficar de fora das tratativas do processo. A Secretária citou as reuniões 152 

que aconteceram, que o lançamento está previsto para 5 de junho, e informou que executar 153 

recursos do governo federal não é fácil, destacando que a realidade do Amazonas não é a mesma 154 

que as outras, dessa forma, as associações ainda não estão tão aptas para receber uma execução 155 



 

 

direta, por isso a necessidade de ter um olhar diferencial para o Estado do Amazonas. Demonstrou 156 

preocupação que as regras impostas não viabilizem a participação do Estado do Amazonas na 2º 157 

fase do ARPA, explicou que ainda não se sabe como a fase 2 será executada, nem como será a forma 158 

de governança, pois eles começaram o processo de forma inversa. A Sra. Aldeíza informou sobre os 159 

questionamentos dos conselheiros sobre as bases de fiscalizações e guardas parques. A Secretária 160 

informou que a SEMA não tem corpo técnico para estar em todas as Unidades de Conservação, 161 

contudo, o governo vem trabalhando na desconcentração das bases para o município, para que as 162 

respostas sejam mais rápidas. Não tem como criar uma base de fiscalização para cada unidade de 163 

Conservação.  Ressaltou que o poder de fiscalizar é o IPAAM, e a ideia é fortalecer as bases centrais 164 

para que possa dar uma resposta mais rápidas em relação aos ilícitos. Informou que, atualmente, 165 

se tem recursos para a construção da base de bombeiros em Apuí, captados pela SEMA junto ao 166 

KFW, porém, estão aguardando a doação do terreno pelo município para iniciar as obras. Com 167 

relação as brigadas, a Secretária explicou que não tem recursos para contratação de brigadistas, e 168 

a responsabilidade de formação de brigadista é de competência do corpo de bombeiro do Estado 169 

do Amazonas. Ela informou ainda que pelo mesmo projeto que foi captado recursos para a 170 

construção da Base, também foi captado recursos para as brigadas dos 9 municípios do sul do 171 

Estado, permitindo por 2 anos, todavia, veio para fortalecer o município e sucessivamente o mesmo 172 

prosseguir sozinho.  O Sr. Domingos encerrou a reunião fazendo alusão aos 20 anos de mosaico, e 173 

a Sra. Aldeiza informou que na reunião estão apenas lançando as logomarcas, mas que a 174 

comemoração será o ano todo. A reunião encerrou às 16h40.  175 

 176 

No dia 14 de maio de 2025, às 8h30, no Auditório do Centro Multifuncional, localizado no endereço 177 

Rua Cuiabá, S/N, São Sebastião, município de Apuí/Amazonas, deu-se início ao segundo dia da 178 

vigésima segunda Reunião Ordinária do Conselho Gestor Consultivo do Mosaico do Apuí, tendo 179 

como pauta principal a Proposta de projeto de REDD para o Parque Estadual Sucunduri, sendo 180 

conduzida pela Secretária Adjunta de Gestão Ambiental, Sra. Fabricia Arruda. A Secretária iniciou 181 

informando que a presente reunião é a segunda parte do dialogo da proposta de projeto de REDD 182 

para o Parque Estadual Sucunduri. Logo em seguida, a Sra. Ádila Mattos realizou uma dinâmica, o 183 

qual cada participante se apresentou, destacou uma qualidade e um defeito. Ela também divulgou 184 

a semana integrada de meio ambiente, que acontecerá nos dias 5, 6 e 7 de junho, com a finalidade 185 

de promover as Unidades de Conservação. A Sra. Vanilce (IDESAM) informou sobre a iniciativa Café 186 



 

 

apuí com Amazônia agroflorestal, bem como a apresentação de dois projetos na próxima reunião: 187 

Projeto de fortalecimento de gestão da Associação ASAGA e Projeto de apoio a cadeia da copaíba e 188 

levantamento de potenciais cadeias no território da ASAGA.  A Sra. Aldeiza aproveitou a 189 

oportunidade para colocar como ENCAMINHAMENTO a data da próxima reunião, que está 190 

prevista para ocorrer os dias 2 e 3 de dezembro de 2025. Dando continuidade à pauta do dia, a 191 

Secretária Fabricia Arruda iniciou sua apresentação sobre a proposta de projeto de REDD para o 192 

Parque Estadual Sucunduri, informando que é uma continuidade do que foi conversado em 193 

dezembro de 2024, na reunião de Conselho que também teve como pauta o projeto de REDD de 194 

modo geral. Sendo assim, a presente reunião é para apresentar especificamente uma das propostas 195 

recebidas dentro do Mosaico de Apuí. Ela explicou que o Mosaico recebeu duas propostas, contudo, 196 

a presente reunião é para trabalhar somente uma proposta, tendo o avanço do diálogo, entrando 197 

de fato na empresa que apresentou a proposta, sua estimativa, situar sobre a fase do processo que 198 

se encontra, os próximos passos, e ao final, se todos estiverem de acordo, haver a deliberação com 199 

relação a ter ou não o projeto de REDD para o Parque Sucunduri.  A Sra. Fabricia Arruda ressaltou 200 

as legislações estaduais, informando que não é algo que nasceu recentemente, porém, hoje tentam 201 

tirar do papel essas políticas públicas. Ela apresentou a Lei Nº 3135/2007, que instituiu a Política 202 

Estadual de Mudanças Climáticas do Estado do Amazonas. Nessa legislação, foi criado o pagamento 203 

por serviços ambientais chamado Bolsa Floresta. Em 2015, o Estado do Amazonas institui a Política 204 

de Serviços Ambientais (Lei nº 4.266/2015). Dentro dessa política, um dos subprogramas que se 205 

encontra é o programa de REDD. Ela apresentou também dois decretos regulamentadores das 206 

políticas mencionadas anteriormente, sendo o Decreto nº 40.768/2019, que regulamentou a 207 

política de mudanças climáticas, e o Decreto nº 44.968/2021 que também regulamenta a lei de 208 

mudanças climáticas, mas traz uma inovação para o pagamento de Serviços Ambientais para o Bolsa 209 

Floresta, que reformulou os requisitos necessários para o recebimento. Toda política voltada às 210 

questões ambientais sempre é interligada a algum plano do Estado. Hoje, o Plano de Prevenção e 211 

Controle de Desmatamento e queimada no Estado do Amazonas se encontra na 4º fase de execução 212 

(2023-2025), nesse plano são trabalhados eixos voltados para a redução de desmatamento e 213 

queimadas, bem como bioeconomia e regularização fundiária dentro do território do Estado do 214 

Amazonas. Portanto, todas as políticas ambientais que visam a redução de qualquer ilícito que 215 

possa gerar um aumento na questão de gases de efeito estufa, sempre é ligado a esse Plano e aos 216 

seus eixos. Ele foi estadualizado, mas também existe na esfera nacional, como o PPCDAM nacional, 217 



 

 

e o Estado traz esse PPCDAM para o critério estadual. Quanto ao PPCDQ, que é o Plano Estadual e 218 

está na sua 4º fase, como já mencionado, trabalha os seguintes eixos: Ordenamento territorial, a 219 

Secretária destacou dentro desse eixo a emissão de 15 CDRUs, regularizando a ocupação dentro de 220 

Unidade de Conservação; Monitoramento, Comando e Controle Ambiental; Bioeconomia e 221 

alternativas econômicas sustentáveis. Na 4º fase tem metas estabelecidas, como a redução em 50% 222 

das emissões dos gases efeito estufa até 2030, por isso, a SEMA está trabalhando e avançando com 223 

parcerias para alcançar essa meta, mas dentro desse triênio também tem o comprometimento de 224 

10% de degradação nas áreas prioritárias, que são os 9 municípios do sul do Estado, que hoje 225 

representam de 93% a 95% de todas as ocorrências de ilícitos de desmatamento e queimadas. 226 

Também se tem a meta de 15% do desmatamento, que já tem reduzido por dois anos consecutivos 227 

(2023 e 2024), mas a Secretária demonstrou preocupação com 2025, tendo em vista um pequeno 228 

aumento com relação ao mesmo período do ano passado, contudo, informou que estão 229 

trabalhando para manter a redução do desmatamento dentro das metas. Citou também como meta 230 

a redução de 15% de focos de calor em áreas florestadas, que ainda não foi possível alcançar.   Para 231 

todos que estavam presente na reunião pudessem entender o contexto das Unidades de 232 

Conservação dentro desse cenário e o porquê do projeto de REDD, a Secretária informou que as 233 

unidades de conservação ainda continuam sendo uma barreira para o desmatamento e queimadas, 234 

apesar de receber muitas críticas, e muitas pessoas contra UC e criação de novas. Mencionou que 235 

no ano passado tiveram algumas ocorrências dentro de Unidade de Conservação, o que foi uma 236 

surpresa para todos, porém, ainda continua sendo difícil de acontecer.  Ela apresentou um Power 237 

BI, desenvolvido pela própria SEMA, que faz o monitoramento dos desmatamentos e das 238 

queimadas, e recentemente da qualidade do ar e da seca. Os Power BI apresentados estão nos 239 

painéis do Clima do Governo do Amazonas, podendo ser localizados tanto no site da SEMA quanto 240 

no site Governo do Estado, eles são auto didático, ou seja, pode ser filtrado por UC que queiram 241 

saber o desmatamento ou os focos de queimadas, pode ser feito por município e obter os dados 242 

por categoria fundiária. Portanto, as 42 Unidades de Conservação no ano de 2024, no período de 1 243 

de janeiro até 31 de dezembro, foram responsáveis por 13.97 km² de alertas. Quanto ao Estado do 244 

Amazonas como um todo, teve 192.700 registros de focos de calor na Amazônia Legal. O Município 245 

de Apuí registrou 4.663 focos, com o aumento de 118,82% em referência ao ano de 2023. No total 246 

de focos de calor na Unidade de Conservação foram 16 registros de focos, com o aumento de 700% 247 

com relação ao ano de 2023. A Sra. Fabricia Arruda ainda aproveitou o momento para informar que 248 



 

 

a SEMA não é o órgão de fiscalização, e sim o órgão gestor da política ambiental e órgão gestor de 249 

Unidade de conservação. O Órgão responsável pelo enfrentamento direto ao desmatamento 250 

ambiental é o IPAAM, e no caso de queimadas é o Corpo de Bombeiros do Amazonas. Ela mostrou 251 

que no ano de 2024 Apuí teve um cenário critico, onde ocorreu o aumento tanto dentro de Unidade 252 

de Conservação quanto fora de Unidade de Conservação. Mostrou o Panorama de Desmatamento 253 

no município de Apuí, e informou que de modo geral Apuí teve aumento, mas a maioria das 254 

incidências atualmente ainda ocorrem em área federal. Fazendo a distribuição por categoria 255 

fundiária, ainda se tem as maiores incidências em área federal, porém na hora do diagnóstico para 256 

performance de qualquer projeto, o que se leva em consideração é a área total do Estado. Ela ainda 257 

citou que ano passado presenciaram uma dificuldade muito grande em atuar em algumas áreas 258 

federais, conseguiram apoiar algumas situações específicas, mas a realidade continua registrando 259 

o número maior de incidências nessas áreas mencionadas. Para projeto de REDD o que leva em 260 

consideração é a área total da Unidade de Conservação.  A Secretária explicou que essa introdução 261 

teve o objetivo de mostrar os desmatamentos, as queimadas, que o município de Apuí é prioritário, 262 

e que tem uma pressão muito grande até mesmo por causa da fronteira com o Mato Grosso. 263 

Portanto, dentro da estrutura do Estado é uma prioridade a ser monitorado, e principalmente no 264 

avanço de comando e controle, e desenvolvimento sustentável, para trazer ao município 265 

alternativas de gerações de renda, para que consiga diminuir a ilegalidade.  Tem se a consciência 266 

que apenas comando e controle não tem requisitivos, bem como informou que comando e controle, 267 

e desenvolvimento sustentável precisam andar juntos para diminuir as taxas de desmatamento e 268 

outras prioridades. Quanto ao REDD+, ela explicou o seu conceito, que significa redução de 269 

emissões por desmatamento e degradação florestal. O símbolo “+” inclui ações adicionais, como 270 

conservação das florestas e o manejo florestal sustentável, que também entende-se que não é um 271 

rol taxativo, pois qualquer atividade que seja vinculada a questão da redução, entra nesse ações do 272 

símbolo “+”, como a redução por emissões por desmatamento e degradação, e toda e qualquer 273 

atividade que contribua para essa redução. Os seus componentes são: redução por desmatamento, 274 

redução das queimadas e extração seletiva, criação de áreas protegidas, adoção de práticas de 275 

manejo florestal sustentável e reflorestamento com espécies nativas da Amazônia. Essas são as 276 

atividades que compõem o REDD, contudo, nada é taxativo. A Secretária informou que, atualmente,  277 

a pauta de REDD na Secretaria é tratado como uma pauta transversal, pois ao falar de qualquer 278 

outro assunto acabam trazendo o REDD, ela usou como exemplo a semana do meio ambiente 279 



 

 

apresentado pela Sra. Ádila, uma vez que a SEMA foi indagada sobre o que a agenda traria de 280 

redução, portanto, o REDD é uma pauta transversal, tendo em vista que toda atividade realizada, 281 

atualmente, é casada com uma geração de renda, desenvolvimento sustentável e redução de 282 

emissões. Sobre o pagamento por serviços ambientais, a Secretária mencionou novamente a lei 283 

estadual de mudanças climáticas criada em 2007, que traz o pagamento por serviços ambientais, 284 

denominado como Guardiões da Floresta. O Projeto do REDD também traz essa perspectiva de 285 

pagamento por serviços ambientais, isto é, renumerar as pessoas que de fato estão como guardiões 286 

do território.  Ela informou que o pagamento por serviços ambientais já é um programa 287 

implementado pelo Governo do Estado, na sua última edição conseguiram contemplar 11.548 288 

famílias, em 28 Unidades de Conservação com recurso próprio do Estado. A Secretária apresentou 289 

uma linha do tempo quanto a implementação da legislação para mostrar que nada foi criado do dia 290 

para a noite. Sendo assim, para se estar na fase atual, houve uma regulamentação legal, bem como 291 

um estudo e preparação para estar nessa fase intitulada como Consulta, que será dinâmica e iniciou 292 

com o dialogo em dezembro, hoje dão continuidade, mas terão várias se o projeto for aprovado, 293 

assim como poderá ser feito quantas vezes forem necessários até que o conselho esteja apto a 294 

entender o contexto do projeto e estarem seguros para tomarem as decisões.  Seguindo as 295 

diretrizes das leis de serviços ambientais (Lei nº 4.266/2015) que criou o programa de REDD, a SEMA 296 

em 2022 lançou o edital para credenciar agentes executores de serviços ambientais, pois a 297 

legislação tem a previsão legal de que precisa ser credenciado ao órgão gestor para apresentar 298 

qualquer atividade de serviços ambientais dentro de Unidades de Conservação, critério obrigatório 299 

da referida lei. Atualmente, tem 33 agentes executores de serviços ambientais habilitados, ou seja, 300 

só quem pode executar projeto de serviços ambientais dentro das Unidades de Conservação do 301 

Estado são esses agentes executores habilitados. Quem não foi habilitado, não pôde participar do 302 

edital seguinte, que foi aberto em 2023 (Edital de Chamamento Público nº 002/2023 – SEMA) para 303 

recebimento de propostas de projeto de REDD. A Secretária ainda reforçou que o edital não foi 304 

aberto para projeto de REDD, mas tinha o objeto especifico para recebimento de proposta de 305 

projeto de REDD, como se fosse uma manifestação de interesse, pois era preciso entender se 306 

haveria adesão das empresas que tem conhecimento e trabalham na área, para ter uma parceria e 307 

executar o projeto. Com a abertura do edital para proposta do referido projeto, houve 57 propostas 308 

protocolizada, distribuídas para 27 Unidades de Conservação. Das 57 propostas, apenas 21 foram 309 

aprovadas para 21 Unidades de Conservação, as outras não atenderam todos os requisitos do edital 310 



 

 

ou ficaram em 2º lugar na habilitação.  Quanto as partes interessadas desse processo, são: o agente 311 

executor de serviços ambientais, aquele que submeteu a proposta de projeto de REDD em 2023 312 

para habilitação, são as instituições públicas e/ou privadas cadastradas e reconhecidas pelo 313 

Governo do Estado do Amazonas, que executem atividades de serviços ambientais no bioma 314 

amazônico, essa exigência do bioma consta tanto na lei quanto no edital de credenciamento; a 315 

SEMA, como Órgão Gestor da Política Ambiental Estadual, na sua atribuição de agente de 316 

coordenação e supervisão, é responsável por garantir a transparência e a participação da sociedade 317 

no monitoramento das atividades, por isso a presença da Secretaria de Estado do Meio Ambiente 318 

na presente reunião, bem como em outras vezes, trazendo o resultado das fases de implementação 319 

de qualquer projeto, seja de REDD ou de qualquer outro; E as Comunidades, que são os grupos 320 

impactados pelo projeto e que dependem diretamente da floresta tenham voz ativa e participem 321 

na tomada de decisões, ajudam na identificar possíveis conflitos, desafios sociais e ambientais e nas 322 

oportunidades. Dessa forma, ressaltou a importância da participação de todos e contribuições com 323 

os seus devidos conhecimentos, pois eles que estão na ponta e vivenciam. A Sra. Fabricia Arruda 324 

continuou a reunião apresentando os resultados do chamamento público, informando que das 21 325 

Unidades de Conservação com propostas de projetos habilitadas, apenas 5 agentes de serviços 326 

ambientais tiveram a proposta habilitadas. Para o Parque Estadual Sucunnduri, o agente executor 327 

que teve sua proposta habilitada foi a Future Carbon Holding S.A. Ela trouxe uma explanação 328 

direcionada ao Parque, compartilhando que o Parque é uma Unidade de Conservação de Proteção 329 

integral, o seu uso é mais restrito permitindo apenas uso indireto dos seus recursos naturais, ou 330 

seja, atividades que não envolvam consumo, coleta ou danos aos recursos naturais. O Parque faz 331 

parte do Mosaico do Apuí que abrange 9 unidades de conservação, sendo duas de proteção integral 332 

e 7 de Uso Sustentável. Ela apresentou o mapa do Parque Estadual Sucunduri, e informou que nessa 333 

fase de diálogo fizeram um estudo prévio para saber se tem comunidades inseridas dentro da área 334 

e no entorno, bem como informou que não tem área restrita dentro do Parque. Portanto, foi feito 335 

um estudo interno tanto com o Plano de Gestão quanto em consulta a Gestora do Mosaico do Apuí, 336 

e concluiu-se que não tem morador no Parque, e por não ter, não tem quem consultar, por isso, a 337 

SEMA trouxe a reunião no âmbito do conselho. Quanto a proposta de projeto de REDD+ 338 

apresentada, a Secretária reforçou sua fala de dezembro de 2024, informando que ainda é uma 339 

proposta de projeto, e não o projeto, por isso todos os dados demonstrados são estimados, isto é, 340 

pode ser maior ou pode ser menor, uma vez que para trazer tais dados para a proposta, a empresa 341 



 

 

usou o mecanismo de medição de biomassa. Sendo assim, para se ter os dados completos é 342 

necessário ir para campo fazer os estudos. Dito isso, a empresa estima que a geração de créditos 343 

será de 798.380tCO2e, com receita bruta estimada em R$590.868.756,00 ao longo de 30 anos. 344 

Lembrou ainda que, quando o cálculo foi feito de tonelada de carbono para real, foi usado o valor 345 

de mercado da data da proposta, portanto, hoje o valor pode estar maior como também pode estar 346 

menor. No que diz respeito a Consulta Livre Prévia e Informada - CLPI, é o direito da comunidade 347 

de aceitar ou recusar a implementação dos projetos de REDD+ ou qualquer ação que possa impactar 348 

a comunidade. Para tomada de decisão é garantido que as comunidades sejam devidamente 349 

consultadas e respeitadas. Como já falado, a Secretária reforçou que toda ação do poder público 350 

que vai ter um impacto direto as comunidades que estão inseridas dentro do território precisam 351 

ser ouvidas. Entende-se que no âmbito do projeto de REDD, a CLPI não tem início, meio e fim, pois 352 

ela acontecerá em todo o período de implementação do projeto, então a todo momento estarão 353 

sendo ouvidos, principalmente por ser um dos requisitos obrigatórios para certificação. Nesse caso, 354 

como não tem comunidade inserida, para ter uma oitiva do conselho, a Secretaria se faz presente 355 

na reunião para ouvi-los e tirar dúvidas, uma vez que os mesmos são porta-voz e precisam estar 356 

conhecendo e entendendo os próximos passos que será implementado. Como vão funcionar as 357 

consultas do Amazonas? A Secretária informou que são por meio de reunião com as lideranças das 358 

Unidades de Conservação aptas a receber as iniciativas para esclarecer as principais dúvidas dos 359 

representantes e compartilhar todas as informações requeridas, para que eles iniciem as primeiras 360 

discussões com os comunitários sobre a temática. Essa fase de dialogo iniciou com as lideranças 361 

comunitárias em Manaus, em dois momentos distintos, para ouvir e ter o diálogo com todas as 362 

lideranças, que saíram com o comprometimento de replicar todas as informações às suas 363 

comunidades, para quando chegasse na fase da consulta, eles já tivessem tido o contato com o 364 

REDD, com exceção do Mosaico de Apui, já que a secretária esteve presente na última reunião do 365 

conselho (realizada em dezembro de 2024) para apresentar sobre o projeto. O Conselho Gestor da 366 

UC contemplada deve se reunir, ordinária ou extraordinariamente, para votar sobre o interesse, ou 367 

não, em receber os projetos de REDD+ nas Unidades de Conservação, portanto, entende que 368 

quando não tivesse comunidade para ser ouvida, o certo é o conselho ser consultado. Com o aval 369 

das comunidades, o Agente Executor de Serviços Ambientais habilitado para a área (Edital nº 370 

02/2023) entra em campo para construir os projetos junto aos comunitários, ou seja, após a 371 

aceitação, o próximo passo é o agente executor firmar um contrato com o Estado, onde terão 372 



 

 

clausulas e obrigações de direitos e deveres para ambas as partes, tanto para o Estado quanto para 373 

o agente executor. Após a assinatura que estarão aptos a adentrar a área da proposta de projeto 374 

para início dos estudos. A partir das novas Consultas Livres, Previas e Informadas (CLPI), os 375 

comunitários vão decidir coletivamente como o projeto de REDD+ deve beneficiar as comunidades, 376 

baseado no Plano de Gestão da UC.  Após a assinatura do contrato, inicia-se outra fase, a Secretária 377 

informou sobre a repartição de benefícios, que tem previsão no decreto que regulamentou a lei, 378 

isto é, quando as empresas apresentaram as suas propostas de projeto de REDD, elas tinham a 379 

regulamentação de até 15% de recebimento de taxa administrativa. Essas taxas administrativas são 380 

os custos indiretos da empresa que viria a campo, executaria os estudos necessários e formaria um 381 

processo para submeter depois para a certificadora, portanto, a empresa pode limitar essa taxa 382 

administrativa até 15%, não é um valor taxado, pois teve propostas de 13%. Mas deduzido a taxa 383 

administrativa, que no caso da empresa Future Carbon Holding S.A é de 15%, o restante dos 100% 384 

do saldo remanescente é repartido meio a meio, ou seja, 50% às Unidade de Conservação e 50% ao 385 

Fundo Estadual de Mudanças Climáticas – FEMUCS, que é um fundo cuja temática para seu acesso 386 

são questões voltadas às mudanças climáticas, seja de mitigação ou enfrentamento direto de 387 

mudanças climáticas. Como se dar a implementação de 50%? Se dar por um plano de ação 388 

executado pelo agente executor. A Secretária deixou bem claro que esse plano de ação não é 389 

construído pelo agente executor, ele apenas executa financeiramente. O Plano é construído pelo 390 

órgão gestor, juntamente com o conselho, nesse caso especifico. Portanto, uma vez assinado o 391 

contrato, inicia se o trabalho de construção do Plano de ação. Estima-se que depois de um ou um 392 

ano e meio, que é o período estimado que as propostas apresentadas finalizem os estudos e a 393 

submeta a uma certificação, é que tenha um retorno financeiro para que esse plano de ação consiga 394 

ser efetivado. Por isso, se tem um prazo bom e razoável, para junto com a gestora discutir e criar as 395 

ações que vão querer oriundas do recurso de projeto de REDD. Lembrou ainda que é recurso 396 

coletivo, por isso, tem que fortalecer o coletivo, seja por pagamento por serviços ambientais, seja 397 

por fortalecimento de alguma cadeia produtiva, mas sempre voltado para as mudanças climáticas, 398 

para os eixos já mencionados, como a redução de desmatamento e queimadas, fortalecimento das 399 

associações, geração de renda, dentre outras. A Secretária reforçou que estão na reunião para fazer 400 

a consulta se já estão aptos para aceitar a deliberar ou não o prosseguimento do projeto de REDD 401 

dentro do Parque Estadual Sucunduri. Tendo uma aceitação, firma-se um contrato com a empresa 402 

para dar início a execução, e da parte do Conselho e do órgão Gestor, fica a elaboração do plano de 403 



 

 

ação. Reforçou que não é um projeto que acontece do dia para noite, leva um tempo estimado de 404 

um ano a um ano e meio, depois se tem um prazo de certificação. Dessa forma, se tudo der certo 405 

tem-se o prazo de no mínimo 2 anos para ter o retorno financeiro dos projetos de REDD.  A 406 

Secretária informou que a SEMA tem trabalhado para tirar do papel as políticas públicas, pois 407 

precisam avançar no sentido de se autossustentar, para não ficar limitados. Portanto, se for parar 408 

para analisar, todas as políticas são inteligentes no sentido de criarem um mecanismo para se 409 

autossustentarem no futuro, é necessário hoje trabalhar para que isso aconteça, seja pelo projeto 410 

de REDD, seja por concessão florestal, seja por gestão dos recursos hídricos. Ressaltou que, 411 

atualmente, estão tirando do papel o primeiro plano de bacia do Estado de uma política de 2001, 412 

sendo assim, estão fechando um convenio com a UEA, o qual poderão trabalhar o ordenamento da 413 

bacia, cobrar pela concessão do espelho d’água, dentre outras. Logo, a política é desenhada para 414 

isso, para ser implementado e se autossustentar. Ela ainda informou que todo o Fundo Público tem 415 

regramento de acessos, dessa forma, o recurso destinado ao fundo, a associação pode fazer um 416 

projeto e submeter, assim como IDESAM pode também está submetendo um projeto, desde que 417 

sejam ações voltados para mudanças climáticas, como a mitigação e outras, ou seja, é um recurso 418 

que é nosso, e pode ser acessado por meio de projetos. O Sr. André (Fazenda Boa fé) informou que 419 

as empresas que fazem esse projeto, existem várias no Brasil, algumas sérias e outras nem tanto, 420 

então por ter familiaridade com essas empresas, explicou sobre a empresa “Systemica”, que é 421 

muito séria e está fazendo trabalhos muito significativos. Quanto a Future Carbon Holding S.A, o 422 

mesmo disse que a conhece, e também complementou que é uma empresa muito séria, portanto, 423 

ressaltou que poderiam ter a garantia de que o que for decidido pelo conselho, levado a Secretaria 424 

e sucessivamente a Secretaria levar para eles, vai ser feito. Compartilhou também que a SEMA tem 425 

o direito de cancelar esse contrato a qualquer momento, e com isso, quer dizer para todos que o 426 

que for estabelecido será cumprindo. A Secretária complementou que todo o contrato está sujeito 427 

a fiscalização, isto é, o contrato já está elaborado pela Procuradoria Geral do Estado – PGE, já houve 428 

uma aprovação no Parque Estadual do Matupiri, no município de Borba, e já está com o contrato 429 

pronto para ser assinado no dia do meio ambiente, portanto, todo contrato gera obrigações, 430 

direitos e deveres para ambas partes e está sujeito a fiscalização. Por se tratar de recursos públicos, 431 

devem seguir todos os regramentos das resoluções do Tribunal de Contas do Estado – TCE. Com 432 

relação a segurança jurídica, a mesma informou que todos devem ficar bem tranquilos, pois a 433 

Secretaria é fiscalizada 24 horas, e os mesmos podem renunciar o contrato. Ressaltou que o 434 



 

 

conselho que sabe como será construído o Plano de ação. Sugeriu que as próximas reuniões de 435 

conselho, caso seja aprovado, façam um esboço do plano de ação, mas informou que os 436 

representantes terão tempo o suficiente para construir com calma. Ela ainda reforçou que as 437 

prioridades muitas vezes mudam, por isso, apesar de ser um projeto a longo prazo, não é preciso 438 

trabalhar o plano de ação para os 30 anos, não tem um modelo a ser seguido, pode ser um plano 439 

de ação para os 3 ou 5 primeiros anos, contudo, deixou bem claro que os critérios são dos 440 

conselheiros, a SEMA apenas ajudará a construir o Plano de ação, pois o mesmo passa a ser parte 441 

vinculante do contrato e precisa ser monitorado a sua execução. A ideia é que todo ano tenha a 442 

certificação, créditos gerados e receitas a receber, mas para isso dependerá do empenho de todos, 443 

isto é, do governo do Estado junto com os conselheiros de manter a área preservada para que não 444 

tenha nenhum impacto nas gerações dos créditos A Sra. Fabricia Arruda solicitou que todos 445 

ficassem a vontade para tirarem as dúvidas, e informou que o Governo do Estado está de mãos 446 

dadas com o conselho para desenvolver a região, justamente por ser região crítica, que tem altos 447 

índices de queimadas, e é preciso trazer alternativas para diminuir esses índices.  O Sr. Idamar 448 

(ADEMAP) falou que a reunião de dezembro foi bem esclarecedora, uma vez que tiveram muitas 449 

dúvidas que foram sanadas, mas informou que é tranquilo também porque em outros momentos 450 

já trataram sobre o projeto de REDD, portanto, estão familiarizados com o tema. O Sr. Jairo da Silva 451 

(IPAAM) perguntou sobre os investimentos, podem ser só dentro da unidade de conservação ou 452 

pode ser no território? A Secretária informou que pode ser no território do município, em tese é 453 

para dentro de Unidade de Conservação, mas nesse caso especifico[...] O foco sempre tem que ser 454 

a redução das emissões, citou como exemplo uma comunidade que ainda usa energia a base de 455 

motor de luz, isso será uma prioridade do projeto de levar energia renovável para essa comunidade, 456 

pois não deixa de emitir porque tudo isso é quantificado.  Toda a ação de mudança é quantificada. 457 

Apesar de não ser do mercado de carbono, a Secretária informou que participa de muitas reuniões, 458 

inclusive a nível internacional, então a mesma explicou sobre o crédito de alta integridade e motivo 459 

de acreditarem que seja o caso do Amazonas, isto é, acreditam que no futuro não terão problemas 460 

com a comercialização já que está dentro de área pública, não tem problemas fundiários e pela 461 

legislação o recurso está sendo repartido meio a meio, esse recurso que está voltando está sendo 462 

direcionado para atividades que tenham haver com a redução, com a geração de renda, com o 463 

desenvolvimento sustentável da região. Sendo assim, entende-se que tem tudo para dar certo, 464 

contudo, é um caminho nunca percorrido, ainda estão iniciando com esse projeto, já teve uma 465 



 

 

votação no Parque Estadual do Matupiri, em Borba, esta é a segunda, pois distribuíram o calendário 466 

de consulta começando pelos Parques, por ser de proteção integral, ou seja, estão dividindo as 467 

consultas por categoria. Ainda reforçou que sabem que não é um caminho rápido, mas é um 468 

caminho que vislumbra sucesso. O Sr. Antônio Carlos Nunes (SEMMAS) perguntou se é a empresa 469 

que vai arcar com todos os custos iniciais do projeto. A Secretária respondeu que todos os custos 470 

da empresa estão inclusos nas taxas administrativas, que são os custos indiretos, o percentual que 471 

ela colocou na proposta que não pode ser acima de 15%.  O Sr. Pedro Renato Frozzi (IDAM) 472 

perguntou se na quebra de contrato, já tem uma segunda empresa na lista ou começa tudo do zero. 473 

A Secretária respondeu que quando certifica o projeto, ele estará certificado no nome do Governo 474 

do Estado, mas tem a empresa responsável, caso tenha a quebra de contrato, deverá ter uma 475 

conversa com a certificadora para saber como ela entenderá isso, se pode a segunda dar 476 

continuidade. Contudo, no seu entendimento jurídico, não teria como dar continuidade, pois os 477 

estudos são da Future Carbon. O Sr. André complementou que o importante é que os estudos são 478 

para 30 anos, ou seja, desenvolve o projeto inteiro para 30 anos, e é corrigido a cada 7 ou 10 anos. 479 

A correção pode ser para mais ou para menos, se houver uma quebra de paradigmas, o estudo pode 480 

ser menor. Ressaltou ainda que as vendas dos créditos são escalonarias, não terá no começo tanto 481 

crédito quanto terá em 10 anos. Os créditos vão aumentando à medida que os anos vão passando.  482 

No seu ponto de vista jurídico, a única quebra de contrato seria o descumprimento de repasse 483 

financeiro, que o mesmo entende que dentro do contrato, poderiam perder direito ao estudo, mas 484 

é muito difícil de acontecer.  A Secretária concordou com a André sobre a quebra de contrato ser o 485 

descumprimento de ambas as partes, pois a partir do momento que assina o contrato é necessário 486 

viabilizar processo dentro da área, sua realização de estudos, análise dos produtos, não se pode 487 

inviabilizar o seu trabalho. Contudo, se sabe que essas empresas tem o interesse maior em ter o 488 

crédito no futuro, e até mesmo a empresa pode comprar os créditos para compensar. A Secretária 489 

informou que se tem a área, mas não tem o recurso para elaborar o projeto sozinho, é necessária 490 

parceria, por isso, foi feito na legalidade o chamamento para recebimento de proposta, mas a única 491 

coisa que vão receber é a taxa de 15%. Ela explicou que tem dialogado com as 5 empresas, e os 492 

mesmos estão cientes que vão precisar adaptar os números. A Sra. Sara Sampaio (Café Apuí) fez 493 

alguns cálculos na projeção apresentada, e concluiu que chegaria anualmente para o Fundo e as 494 

Comunidades R$ 8 milhões (exemplo), e perguntou a partir desses valores, quem vai fazer a 495 

aprovação o Plano de ações das comunidades. Perguntou se haverá alguém da empresa que apoiará 496 



 

 

nas discussões.  A Secretária respondeu que tudo é o órgão gestor que dialoga junto com o 497 

conselho, e explicou que os 50% dos recursos é para a ponta, ou seja, a partir do seu cálculo 498 

exemplificativo, a Secretária explicou que decidirão como deverão avançar, por exemplo, o 499 

pagamento por serviços ambientais, será verificado quantos famílias serão contempladas, qual o 500 

valor que será depositado, dentre outros, mas sempre respeitando o plano de Gestão da Unidade. 501 

Os outros 50% pode ser acessado por projetos. O Sr. André aproveitou a oportunidade para 502 

informar que os valores no mercado atual devem descer uns 80%. A Secretária complementou que 503 

no meio do processo, a VERRA que é uma certificadora, mudou a sua metodologia, atualizou seus 504 

critérios que se tornaram mais exigentes, e teve uma baixa no número de geração de crédito, 505 

contudo, ainda é um recurso para quem hoje não tem nada. O Sr. André reforçou que a aplicação 506 

dos recursos na comunidade também gera valor para o crédito, sendo assim, quanto mais 507 

investirem de forma correta, o crédito terá mais valor.   O Sr. Lucas perguntou se o 50% que vai para 508 

o FEMUCS pode ser aplicado em qualquer Unidade do estado. A Secretária informou que sim, como 509 

exemplo citou que ele poderia fazer um projeto da prefeitura para a produção, desde que seja 510 

voltado as mudanças climáticas. Ele perguntou se o 50% destinado às Unidades de Conservação 511 

pode ser aplicado na região, dentro do território do Município. A Secretária respondeu que sim, 512 

desde que o conselho decida. Ele ainda perguntou se poderia ser aplicado em ações voltada a saúde, 513 

educação e saneamento. A Secretária informou que pode ser aplicado, desde que a atividade tenha 514 

ação com temas de redução de emissões. A prioridade é a implementação do Plano de Gestão da 515 

Unidade, havendo excesso de arrecadação, mesmo que fuja da temática é possível, mas a 516 

prioridade é o Plano de Gestão, portanto, pode, mas não seria uma prioridade. A Secretária ainda 517 

explicou que os recursos são gerados pelas unidades de conservação, a legislação do sistema tanto 518 

nacional quanto estadual das Unidades de Conservação tem o regramento de que todos os recursos 519 

oriundos de atípicos ambientais de uma área de Unidade e Conservação, obrigatoriamente 50% 520 

tem que voltar para essa área, para fortalecimento do território e implementação do plano de 521 

gestão da UC. Ela destacou que quando há excesso, é quando gera mais dinheiro do que vai ser 522 

executado, nesse caso, informou que não vê problemas de discutir outras possibilidades, desde que 523 

não fuja da temática. Ainda informou que o Recurso é público, o agente não tem o poder de decidir 524 

para onde vai o dinheiro, ele apenas vai desenvolver o projeto de REDD, certificar e comercializar, 525 

e no contrato vai constar que o Estado tem que anuir o valor que a empresa vai ofertar no mercado.  526 

O Sr. André reforçou que é interessante provar que está fazendo aquilo que se propôs a fazer no 527 



 

 

âmbito do projeto, no caso da empresa, apenas são executores, o conselho que decide como será 528 

aplicado. Quanto aos 50% às Unidades de Conservação é deliberativo, o conselho que delibera 529 

dentro do que a lei determina. O crédito terá mais valor quando for bem aplicado na Unidade de 530 

Conservação, e se os primeiros créditos quando bem aplicados, os recursos podem valorizar os 531 

próximos créditos. E se encaixado dentro da educação ambiental, o mesmo acha que está dentro 532 

do que prevê a lei, e quanto ao saneamento com relação ao ambiental, é a destinação de resíduos 533 

ou até mesmo estar em viés ambiental. A Secretária complementou que com relação a educação é 534 

mais fácil de encaixar sob deliberação do conselho, contudo, nada é decidido sozinho, por mais que 535 

o conselho decida que a comunidade X precisa de uma escola, não tem como anuir a decisão do 536 

conselho sem ter uma articulação com o governo e a prefeitura. A mesma coisa acontece com a 537 

UBS, pois precisa de enfermeiras, precisa de médicos, portanto, precisa de uma articulação com a 538 

prefeitura. Com relação ao saneamento, encaixa nas mudanças climáticas, contudo, a mesma deve 539 

ser submetida ao Fundo pela prefeitura. A Sra. Sara  informou que é tudo muito incerto nesse 540 

mercado de carbono, ressaltou que tudo é projeção e só saberão o que de fato vai acontecer 541 

quando iniciarem os estudo. Perguntou se vai ter algum tipo de pagamento para o município ou 542 

estado. O Sr. André informou que atual legislação não tem recursos para o município. O Sr. 543 

Domingos demonstrou preocupação se todos estão conseguindo acompanhar. A Secretária 544 

informou que todos podem se sentir à vontade para perguntar. Ela explicou novamente o fluxo, que 545 

só será trabalhado o plano de ação após o firmamento do contrato, após o aceite do conselho, que 546 

é quando a empresa desenvolverá os estudos, em paralelo o Conselho trabalha no plano de ação. 547 

O ideal é que quando os estudos tiverem sido realizados, certificados e os créditos comercializados, 548 

já se tenha o plano pronto para ser implementado. A Secretária reforçou mais uma vez que não 549 

pode avançar uma discussão para construção do Plano, sem antes o aceite do conselho. Ou seja, 550 

primeiro é necessário saber se o conselho está apto para deliberar na reunião, caso não estejam 551 

aptos, não precisa ser deliberada na presente reunião. O Sr. Jairo informou que entendeu que caso 552 

seja aprovado, os 50% vai ser decidido pelo conselho no que diz respeito ao plano de ação. A 553 

Secretária respondeu que sim, ainda informou que tem registros de insucessos de projetos por não 554 

haver participação e oitiva dos comunitários, e isso não existe, porque o Estado não consegue fazer 555 

um projeto se não tiver a participação dos comunitário que precisam ser ouvido. Informou que 556 

solicitou aos gestores que caso seja aprovado, já comecem o dialogar para a construção do Plano 557 

de Ação, para não esperar 2 anos para iniciar a construção e ter um prazo razoável, isto é, precisam 558 



 

 

começar a discutir as prioridades. O Sr. Idamar informou que desde o início de Apuí eles trabalham 559 

o eixo do ordenamento territorial, portanto, se trabalhar com regularização fundiária, tanto o 560 

INCRA e a SECT falam tanto que é a solução, o mesmo acha ser uma prioridade. O Sr. André falou 561 

que apesar da Regularização fundiária ser um problema ambiental, hoje estão tratando da utilização 562 

do recurso em beneficio às comunidades. Informou que tem 22 anos de Apuí, que as questões 563 

fundiárias desde o primeiro dia têm defendido junto com as comunidades, e ressaltou que já 564 

participaram de tanto evento, tanta oficina que sempre mudavam pouquíssimas coisas daquilo que 565 

se esperava, dessa forma, informou que é a primeira vez que vê dizer que o dinheiro vai ser 566 

deliberado no conselho, por isso a surpresa de todos os presentes na reunião, porque nunca tiveram 567 

essa autonomia de poder discutir, chegar em um acordo e vê onde esse recurso vai ser submetido. 568 

A Secretária ressaltou que por isso a importância de iniciar a discussão, tudo está sendo construído 569 

para estar muito bem amarrado no contrato. Informou que desde a construção dos editais sempre 570 

buscaram uma forma muito sólida, tanto para possíveis questionamentos quanto para segurança 571 

jurídica do processo. A Sra. Fabricia Arruda ressaltou que todos os fatos estão amarrados, por isso 572 

informou a necessidade de começarem a discussão desse plano de ação, pois tem a obrigação de 573 

delibarem. Contudo, ainda é um grupo pequeno, uma vez que tem conselhos que se quer 574 

conseguem se entender, ela exemplificou casos de presidente de associações que fazem algo em 575 

prol só de sua família, portanto, cada caso é um caso, o necessário é chegarem a um consenso das 576 

ações, do que de fato é prioridade para o coletivo, e sempre pensar no coletivo e não no individual.  577 

O Sra. Vanilce perguntou como chegou ao número de repartições e se é possível alterar, bem como 578 

o que é preciso deliberar na presente reunião. A Secretária respondeu que o sistema estadual diz 579 

que no mínimo 50% precisa voltar para as Unidades de Conservação, quanto a lei de serviços 580 

ambientais que foi regulamentada, diz que 50% precisa ser reinstituído e os outros 50% para o 581 

fundo estadual de mudanças climáticas, fundo criado com a política estadual de mudanças 582 

climáticas, mas atualmente não tem recurso, portanto, quando se fala em mudanças climáticas e 583 

atividades de mitigação,  é necessário fortalecer o fundo, para que  outras organizações, seja 584 

governamentais ou não governamentais,  possam ter acesso a esse recurso para execução dos 585 

projetos nessa temática, sendo assim, foi respeito o mínimo legal de 50%. Com relação a 586 

deliberação, não é uma obrigatoriedade ser deliberado hoje, porém quanto mais tempo ser levado 587 

a deliberar, mais tempo terá para o início, caso queiram ter o projeto de REDD no Parque Estadual 588 

Sucunduri. Portanto, ninguém é obrigado a nada, porém, ressaltou que já se teve uma conversa em 589 



 

 

dezembro de 2024, e caso o conselho informe que não está apto para votar, a SEMA retornar na 590 

próxima reunião.  Lembrou ainda que não existe contrato assinado com nenhuma empresa no 591 

momento, e até a assinatura do contrato, não há início a execução. A Sra. Sara sugeriu que os 592 

representantes do Conselho fossem separados em grupo para discutirem e depois sanarem 593 

possíveis dúvidas. O Sr. Lucas perguntou se já está decidido quem vai fazer a venda.  E perguntou 594 

se já foi decidido a comunidade. O Sr. André explicou que o Conselho decide a aplicação do recurso, 595 

mas o recurso pode ser aplicado em todo o município. A Secretária respondeu que quem faz a venda 596 

é o agente executor por serviços ambientais, mas para isso é necessário a anuência do Órgão 597 

Gestor, pois não pode comercializar sem ter essa anuência. Um dos critérios no edital é para que as 598 

empresas tenham experiência na área de REDD, ou seja, que fossem desenvolvedores do projeto, 599 

e que tenham conhecimento sobre sua implementação e comercialização, mas sempre lembrando 600 

que é preciso prestar contas ao Estado. Com relação a definição da aplicabilidade do recurso, nesse 601 

caso especifico do Parque, não tem comunidades inseridas, nem no entorno, ou seja, não tem com 602 

quem consultar, mas a Secretária informou que o Estado não quis agir dessa maneira, e sim ouvir 603 

as comunidades, ter a participação ativa, e nesse caso foi trazido para o conselho. Ainda reforçou 604 

novamente que não tem um modelo a ser seguido, tanto é que o Plano de Ação será definido o seu 605 

período e qual o período que vão querer requisitar o plano de ação, portanto, será um trabalho ao 606 

longo dos anos do projeto, e a todo momento a Secretária tem repetido isso, pois tem a ciência que 607 

as demandas de hoje não são as mesmas de amanhã.  O Sr. Antonio Carlos informou se as auditorias 608 

acontecerão no conselho. Ela explicou que a auditoria do Projeto REDD é obrigatoriamente externa 609 

e de poder da certificadora, já auditoria da aplicação dos recursos é o Tribunal de Contas, e a 610 

auditoria da execução do Plano de Ação é a SEMA. A Secretária informou que tem regras e outras 611 

legislações que precisam ser obedecidas, pois são recursos públicos. Ela mencionou que estará 612 

sendo fiscalizada pelo Tribunal de Contas do Estado, e não o conselho, por isso, será uma construção 613 

em conjunto, pois poderão sinalizar o que pode ser feito ou não, tendo em vista as resoluções que 614 

precisam ser cumpridas. A Secretária informou que se for deliberado, precisa sempre estar 615 

pensando no coletivo e nas legislações, ainda citou como exemplo as suas solicitações por 616 

brigadistas, uma vez que não pode mais aceitar voluntários, portanto, sempre é preciso estar 617 

observando as outras legislações. O Sr. André falou sobre a sugestão da Sra. Sara de separar em 618 

grupos para uma discussão, o mesmo perguntou se alguém queria formar esses grupos. O Sr. 619 

Manoel informou que a Associação não tinha interesse em formar os grupos, pois já tinha sido feito 620 



 

 

na reunião anterior.  A Secretária perguntou novamente se os conselheiros ainda tinham dúvidas 621 

na questão do REDD como um todo, bem como destacou que seria colocado em votação quanto a 622 

deliberação na reunião ou não. Se caso for deliberado para que ocorra a votação, sucessivamente 623 

terá a votação.  O Sr. Laudomiro perguntou quais as exigências para ser aplicado os recursos. A 624 

Secretária falou que a exigência é o Plano de Gestão da Unidade de Conservação, a principal 625 

prioridade. Informou também que não tem um integramento formalizado, isto é, uma legislação 626 

interna de como ele deve ser aplicado, a não ser a questão de que ele precisa voltar os 50% para a 627 

implementação do Plano de Gestão da UC, focado também em atividades de redução de emissões, 628 

como atividades de mitigação, de adaptação e afins.  O Sr. André compartilhou que não entende 629 

muito o conceito de mitigação. E complementou que mesmo aprovado, o conselho ainda vai discutir 630 

o plano de ações, tendo 2 anos para que ocorra essa discussão e construção. Quanto ao conceito 631 

de mitigação, a Secretária informou que existem situações que não podem ser evitadas, por 632 

exemplo, a seca e a cheia, portanto, os efeitos serão sentidos, mas deve-se pensar em mitigar os 633 

efeitos, ou seja, diminuir. Citou ainda como exemplo a entrega de cestas que a Gestora Aldeíza 634 

participou junto com a Defesa Civil, para as comunidades que estavam sofrendo com a enchente. 635 

Dessa forma, é necessário pensar nas ações para mitigar tais efeitos e impactos, porque há coisas 636 

que não é possível evitar.  O Sr. André ressaltou que cada um vai contribuir para a construção do 637 

Plano de ação que será feita nas reuniões de Conselho, e de acordo com o recurso estabelece a 638 

prioridade. Reforçou que o conselho é deliberativo, são apenas consultivos com relação as políticas 639 

estaduais, mas deliberativo no que diz respeito à aplicação de recursos, que será decidido pelos 640 

membros do conselho.  A Secretária complementou que por ser um projeto a longo prazo, é 641 

necessário colocar tudo e depois definir o grau de prioridade. O Sr. Domingos esclareceu que no 642 

momento a deliberação é quanto a aceitação do projeto, e não sobre a aplicação do recurso. O Sr. 643 

Chico perguntou como vai liberar algo que não sabe nem como vai funcionar, pois já viu vários 644 

projetos serem aprovados, acontecerem e os que precisam não são ajudados. Por isso, ressaltou a 645 

importância de todos entenderem para informar os outros comunitários que não estão presentes. 646 

E caso for deliberado, que seja dentro daquilo que estão entendendo. A Secretária respondeu que 647 

terá dois momentos: a reunião é para deliberação da aceitação ou não em ter o projeto de REDD. 648 

Caso seja positivo, o Estado prossegue com a assinatura do contrato com empresa, para assim 649 

iniciar os estudos e consolidar as informações de geração de crédito, e o conselho trabalhará junto 650 

com a gestora a elaboração do plano de ação. Portanto, os representantes do conselho devem 651 



 

 

trazer as demandas de sua comunidade, terão um tempo para compilar todas as demandas e depois 652 

elencar em um nível de prioridade, por isso, tudo será dialogado até mesmo para verificar se está 653 

atendendo todas a legislações vigentes. A Sra. Fabricia Arruda informou ao Sr. Chico que haverá um 654 

tempo para que na próxima reunião de conselho, em dezembro, trazer as informações de sua 655 

comunidade. Finalizou sua fala informando que se for necessário a gestora poderá ir na comunidade 656 

fazer essa oitiva, o importante é que todos estejam confortáveis dentro desse processo, uma vez 657 

que é algo novo tanto para o Estado quanto para os conselheiros, e ainda ressaltou que todos estão 658 

de mãos dadas para que dê certo e consigam avançar, principalmente, no desenvolvimento 659 

sustentável, qualidade de vida, geração de renda, que é o maior objetivo. O Sr. Renato informou 660 

que o que está acontecendo é o fruto do que o conselho construiu, é o retorno para as Unidades 661 

de Conservação.  Destacou que o Estado teve a oportunidade, conseguiu efetivar a política de REDD, 662 

trouxe informações na reunião passada, e atualmente está bastante avançado. Dessa forma, 663 

ressaltou que se deixar a decisão para a próxima reunião, quem estará perdendo benefício é a 664 

comunidade no geral. Quanto ao Plano de ações, pode ser construído e deliberado em outro 665 

período, pois terão um tempo.  Parabenizou o Estado pela agilidade, e informou que o conselho 666 

não pode perder essa oportunidade. O Sr. Idamar sugeriu para os colegas que não compreenderam, 667 

após o almoço façam seus questionamentos. A Secretária perguntou se ainda havia alguma dúvida. 668 

Os conselheiros responderam que não tinham dúvidas. Ela perguntou novamente se alguém ainda 669 

tinha uma nova pergunta. Responderam que não. Ela repetiu sua interlocução, e perguntou se 670 

alguém ainda tinha alguma dúvida em relação ao Projeto REDD.  A Sra. Vanilce perguntou se todos 671 

conhecem a empresa, e seu trabalho. A Secretária informou que a empresa passou por um processo 672 

seletivo, isto é, a empresa submeteu a sua proposta, não foi escolhida pelo Estado. Houve um edital 673 

de chamamento de recebimento de proposta, o qual receberam 57 propostas e foram habilitadas 674 

apenas  21 por uma comissão de avaliação da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, 675 

composto por profissionais formados por engenheiros florestais e ambientais. A Secretária 676 

perguntou novamente se alguém tinha alguma dúvida com a implementação do projeto de REDD 677 

para Unidade de Conservação. Todos responderam: “não”. Ela perguntou se o conselho se sentia 678 

apto a deliberar quanto a aceitação ou não do projeto de REDD no Parque Estadual Sucunduri, uma 679 

proposta que foi submetida pela empresa Carbon Holding S.A.  Todos falaram: “sim”.  Sendo assim, 680 

a Secretária solicitou que quem tivesse favorável com a continuidade das tratativas do Governo do 681 

Estado, por intermédio da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, com a implementação do 682 



 

 

projeto para o Parque Estadual Sucuduri. Todos os conselheiros se manifestaram favoráveis. Dessa 683 

forma, por unanimidade a Secretária informou que vão dar continuidade as tratativas com a 684 

empresa, e se conseguirem avançar com o processo, provavelmente o contrato será assinado no 685 

dia 5 de junho de 2025, dia do Meio Ambiente, juntamente com a Empresa habilitada para o Parque 686 

Estadual do Matupiri. Em dezembro, a mesma informou que voltará com o contrato assinado, para 687 

mostrar as cláusulas contratuais e tudo o que foi conversado.   Por fim, a gestora Aldeiza recapitulou 688 

as pautas discutidas nos dois dias de Reunião, que foi cumprido com sucesso. Agradeceu a presença 689 

de todos, principalmente pelo compromisso dos conselheiros e aos voluntários que ajudaram na 690 

realização da reunião. O Sr. Domingos falou sobre os 20 anos do Mosaico, destacando que nesse 691 

aniversário recebeu como presente o projeto de REDD. A Sra. Aldeiza finalizou informou sobre o 692 

plano de ação ser participativo, bem como a importância do Conselho nessa construção. A 693 

Secretária agradeceu a presença de todos e o comprometimento, bem como o empenho de 694 

estarem na reunião discutindo política pública. Agradeceu a equipe da SEMA, e informou sobre a 695 

tentativa de estar presente mais na ponta, bem como fazer os gestores estarem mais na sede, pois 696 

são realidades diferentes. Na Sede se trabalha mais a gestão e burocracias, e em campo trabalha 697 

mais a prática, por isso, essa tentativa de aproximar tanto a Sede, para entender o fluxo, e vice-698 

versa, para os gestores também entenderem os fluxos processuais. Agradeceu a todos pela 699 

confiança na gestão da Aldeiza e da Secretaria de Estado, para um futuro melhor no 700 

desenvolvimento da região. Foi dada por encerrada a reunião do Conselho, e como nada mais 701 

houvesse a tratar, às 13h43, eu, Hayssa Oliveira Correa, redigi a presente ATA que será 702 

disponibilizada aos membros do conselho para aprovação, conforme lista de presença anexa.   703 
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